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ESTABELECE A POLÍTICA ESTADUAL DE
DESENVOLVIMENTO DO ECOTURISMO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º. Fica estabelecida a política de desenvolvimento do ecoturismo do Estado do Ceará, em
conformidade com a legislação ambiental em vigor.

Art. 2º. A Política Estadual de Desenvolvimento do Ecoturismo tem por objetivo estabelecer normas e
diretrizes para programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o ecoturismo.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se ecoturismo a prática de turismo em áreas
naturais, com a utilização sustentável dos patrimônios natural, histórico e cultural, visando à sua
conservação, bem como à formação de consciência ambientalista e ao bem-estar das populações
envolvidas.

Art. 3º. São diretrizes da Política Estadual de Ecoturismo:

I - a compatibilização das atividades de ecoturismo com a preservação:

a) do meio ambiente e da biodiversidade;

b) dos bens de valor histórico, artístico, arqueológico, paleontológico e espeleológico;

c) das formas de expressão e dos modos de criar, fazer e viver das comunidades envolvidas no projeto;

d) dos acidentes naturais adequados ao repouso e à prática de atividades recreativas, desportivas ou de
lazer;

e) das características das paisagens;
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II - a conscientização da população local sobre a importância do ecoturismo, bem como a sua motivação e
capacitação para a realização dessa atividade;

III - a prevenção da poluição ambiental;

IV - a geração de emprego e renda e a promoção de ações de incentivo ao desenvolvimento econômico da
região.

Art. 4º. O Poder Executivo priorizará, na implantação desta Lei, a parceria com:

I - a iniciativa privada;

II - a comunidade, compreendendo a população local e a flutuante;

III - as organizações não governamentais;

IV - a comunidade científica;

V - as instituições públicas internacionais;

VI - órgãos e instituições do Poder Público.

Art. 5º. A implantação de empreendimento ou de serviço voltado para a exploração do ecoturismo
dependerá da aprovação prévia, pelo órgão estadual competente, de projeto de exploração turística que
inclua:

I - estudo do impacto da atividade econômica sobre os elementos discriminados no inciso I do artigo 3º
desta Lei, com previsão de avaliação periódica;

II - ações voltadas para a conscientização e sensibilização do profissional atuante no empreendimento, do
turista e da população local e flutuante quanto à necessidade de preservação dos elementos discriminados
no inciso I do artigo 3º desta Lei;

III - programa de redução de resíduos antrópicos e instalação de serviço para sua coleta, tratamento e
destinação segura;

IV - definição de medidas destinadas à proteção da área e de seu entorno, entre as quais se incluem a
determinação da capacidade de carga do local e a forma de utilização de trilhas e caminhos.

Parágrafo único. O não cumprimento total ou parcial do disposto neste artigo implicará multa de 10 a
2.000 UFIRCE’s, além do embargo do empreendimento, com a suspensão de suas atividades, sem
prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

Art. 6º. Poderão ser concedidos incentivos fiscais ou financeiros a empreendimentos que apresentem
projeto específico, com definição de metas, cronograma de implantação e documentação comprobatória
da adequação do empreendimento às exigências contidas nesta Lei.

§1º. Os incentivos de que trata este artigo serão concedidos em forma de dedução ou isenção total ou
parcial de tributo, nos termos da Lei, de crédito especial, tarifa diferenciada, prêmio, empréstimo e outras
modalidades a serem estabelecidas pelo Poder Executivo.

§2º. O Poder Executivo avaliará periodicamente a execução dos projetos aprovados nos termos deste
artigo.

Art. 7º. Para a concessão dos incentivos de que trata o artigo 6º, serão priorizados os projetos que
compreendam:
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I - a pesquisa e a implantação de processos que utilizem tecnologias não degradadoras do meio ambiente;

II - a realização de programas de capacitação em atividades turísticas das comunidades envolvidas no
empreendimento;

III - a realização de campanha de divulgação do potencial turístico regional e estadual;

IV - a confecção de material didático e informativo relativo à conservação dos patrimônios natural,
histórico e cultural do Estado.

Art. 8º. As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta de:

I - recursos orçamentários estaduais e municipais;

II - linhas de créditos de instituições financeiras públicas e privadas;

III - incentivos financeiros e fiscais;

IV - recursos provenientes de fundos estaduais e municipais de turismo;

V - recursos provenientes de organismos, entidades ou empresas nacionais e internacionais, públicas e
privadas.

Art. 9º. O Poder Executivo Estadual, por meio das Secretarias de Estado do Turismo – SETUR e do Meio
Ambiente – SEMA, regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar da data de sua publicação.

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

O ecoturismo é o segmento que, proporcionalmente, mais cresce no mundo e o Estado do Ceará, por suas
razões turísticas e geográficas, é de crucial importância no desenvolvimento do ecoturismo do País e,
provavelmente, obterá altos fluxos de turismo nos próximos anos.

Dessa forma a fixação de uma política para o desenvolvimento do ecoturismo no Estado do Ceará é
fundamental para o incremento do setor turístico sem, com isso, atingir o meio ambiente.

Isto posto, propomos o presente projeto de lei e pedimos aos colegas Deputados e Deputadas o apoio para
aprovação da presente proposição, após os devidos trâmites do processo legislativo.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 22 de agosto de 2023.

DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 00869/2023
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COAUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

MATÉRIA: ESTABELECE A POLÍTICA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO
ECOTURISMO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no o
art. 36, inciso XII, da Resolução 698/19, com o escopo de análise e emissão de parecer técnico quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00869/2023, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Guilherme Bismarck, e coautoria do Excelentíssimo
Deputado Missias Dias, que na Ementa assim preceitua: ESTABELECE A POLÍTICA ESTADUAL

.DE DESENVOLVIMENTO DO ECOTURISMO DO ESTADO DO CEARÁ

 

1. RELATÓRIO.

Trata-se de proposição assim disposta:

Art. 1º. Fica estabelecida a política de desenvolvimento do ecoturismo do Estado do Ceará,
em conformidade com a legislação ambiental em vigor.

Art. 2º. A Política Estadual de Desenvolvimento do Ecoturismo tem por objetivo estabelecer
normas e diretrizes para programas governamentais e empreendimentos privados voltados
para o ecoturismo.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se ecoturismo a prática de turismo em
áreas naturais, com a utilização sustentável dos patrimônios natural, histórico e cultural,
visando à sua conservação, bem como à formação de consciência ambientalista e ao
bem-estar das populações envolvidas.
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Art. 3º. São diretrizes da Política Estadual de Ecoturismo:

I - a compatibilização das atividades de ecoturismo com a preservação:

a) do meio ambiente e da biodiversidade;

b) dos bens de valor histórico, artístico, arqueológico, paleontológico e espeleológico;

c) das formas de expressão e dos modos de criar, fazer e viver das comunidades envolvidas no
projeto;

d) dos acidentes naturais adequados ao repouso e à prática de atividades recreativas,
desportivas ou de lazer;

e) das características das paisagens;

II - a conscientização da população local sobre a importância do ecoturismo, bem como a sua
motivação e capacitação para a realização dessa atividade;

III - a prevenção da poluição ambiental;

IV - a geração de emprego e renda e a promoção de ações de incentivo ao desenvolvimento
econômico da região.

Art. 4º. O Poder Executivo priorizará, na implantação desta Lei, a parceria com:

I - a iniciativa privada;

II - a comunidade, compreendendo a população local e a flutuante;

III - as organizações não governamentais;

IV - a comunidade científica;

V - as instituições públicas internacionais;

VI - órgãos e instituições do Poder Público.

Art. 5º. A implantação de empreendimento ou de serviço voltado para a exploração do
ecoturismo dependerá da aprovação prévia, pelo órgão estadual competente, de projeto de
exploração turística que inclua:

I - estudo do impacto da atividade econômica sobre os elementos discriminados no inciso I do
artigo 3º desta Lei, com previsão de avaliação periódica;

II - ações voltadas para a conscientização e sensibilização do profissional atuante no
empreendimento, do turista e da população local e flutuante quanto à necessidade de
preservação dos elementos discriminados no inciso I do artigo 3º desta Lei;

III - programa de redução de resíduos antrópicos e instalação de serviço para sua coleta,
tratamento e destinação segura;

IV - definição de medidas destinadas à proteção da área e de seu entorno, entre as quais se
incluem a determinação da capacidade de carga do local e a forma de utilização de trilhas e
caminhos.
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Parágrafo único. O não cumprimento total ou parcial do disposto neste artigo implicará multa
de 10 a 2.000 UFIRCE’s, além do embargo do empreendimento, com a suspensão de suas
atividades, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

Art. 6º. Poderão ser concedidos incentivos fiscais ou financeiros a empreendimentos que
apresentem projeto específico, com definição de metas, cronograma de implantação e
documentação comprobatória da adequação do empreendimento às exigências contidas nesta
Lei.

§1º. Os incentivos de que trata este artigo serão concedidos em forma de dedução ou isenção
total ou parcial de tributo, nos termos da Lei, de crédito especial, tarifa diferenciada, prêmio,
empréstimo e outras modalidades a serem estabelecidas pelo Poder Executivo.

§2º. O Poder Executivo avaliará periodicamente a execução dos projetos aprovados nos
termos deste artigo.

Art. 7º. Para a concessão dos incentivos de que trata o artigo 6º, serão priorizados os projetos
que compreendam:

I - a pesquisa e a implantação de processos que utilizem tecnologias não degradadoras do
meio ambiente;

II - a realização de programas de capacitação em atividades turísticas das comunidades
envolvidas no empreendimento;

III - a realização de campanha de divulgação do potencial turístico regional e estadual;

IV - a confecção de material didático e informativo relativo à conservação dos patrimônios
natural, histórico e cultural do Estado.

Art. 8º. As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta de:

I - recursos orçamentários estaduais e municipais;

II - linhas de créditos de instituições financeiras públicas e privadas;

III - incentivos financeiros e fiscais;

IV - recursos provenientes de fundos estaduais e municipais de turismo;

V - recursos provenientes de organismos, entidades ou empresas nacionais e internacionais,
públicas e privadas.

Art. 9º. O Poder Executivo Estadual, por meio das Secretarias de Estado do Turismo –
SETUR e do Meio Ambiente – SEMA, regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a
contar da data de sua publicação.

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Em sede de justificativas, os autores, Deputados Guilherme Bismarck e Missias Dias, atenciosos à
importância da norma proposta, em resumo, explicitam: “O ecoturismo é o segmento que,
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proporcionalmente, mais cresce no mundo e o Estado do Ceará, por suas razões turísticas e geográficas,
é de crucial importância no desenvolvimento do ecoturismo do País e, provavelmente, obterá altos fluxos

”.de turismo nos próximos anos

E prosseguem destacando: “Dessa forma a fixação de uma política para o desenvolvimento do
ecoturismo no Estado do Ceará é fundamental para o incremento do setor turístico sem, com isso, atingir

”.o meio ambiente

É o breve relatório. Opina-se.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

2.1. DA INICIATIVA DE LEIS.

No que compete a capacidade legislativa, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal (CF/88,

art. 25 ,  e §1º), observados os princípios constitucionais, tendo em vista que organizam-se e
1

caput
regem-se pelas Constituições e leis que adotarem.

Por sua vez, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das

formas, estatuiu em seu artigo 14 , I, que o Estado do Ceará exerce em seu território as competências que,
2

explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios
do respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

Portanto, no que concerne a iniciativa de leis, nota-se inexistir manifesta inconstitucionalidade do juízo

, uma vez que a  encontra guarida nos arts. 58 , III e 60 , I,de proposição elaboração de projetos de lei
3 4

da Constituição Estadual, bem como nos arts. 200 , II, alínea “b” e 209 , II, do Regimento Interno da
5 6

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Expostas as normas da iniciativa de leis, passa-se ao exame e emissão do Parecer Jurídico com
pertinência temática ao Projeto, sob seus aspectos de constitucionalidade e legalidade.

 

2.2. DO PARECER - CONSIDERAÇÕES COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA AO PROJETO.

No que diz respeito à , porquanto a norma proposta objetiva instituir a “titularidade de competências
” no Estado do Ceará (art. 1º do PL); Política Estadual de Desenvolvimento do Ecoturismo à primeira

, não se reveste das condições de inconstitucionalidade dada competência atribuída aos entesvista
federados para legiferar sobre preservação e proteção ao meio ambiente, nos termos do art. 23, III, VI e
VII c/c art. 24, VI, todos da CF/88:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

III -  os documentos, as obras e proteger outros bens de valor histórico, artístico
, os monumentos, e cultural as paisagens naturais notáveis e os sítios

;arqueológicos

(...)
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VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas
;formas

VII - ;preservar as florestas, a fauna e a flora

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
;dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição

VII -  histórico, cultural, artístico, proteção ao patrimônio turístico e
paisagístico;

VIII - , ao consumidor, responsabilidade por dano ao meio ambiente a bens e
 artístico, estético, histórico, ;direitos de valor turístico e paisagístico

 

Cabe destacar, também, o que dispõe a Carta Magna em seu art. 225, o qual demandou o direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo, incumbindo-lhes da promoção do manejo ecológico do ecossistema, a promoção de educação
ambiental e conscientização pública, dentre outro obrigações:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, :incumbe ao Poder Público

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo
;     ecológico das espécies e ecossistemas

(...)

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a
;conscientização pública para a preservação do meio ambiente

VII - , vedadas, na forma da lei, as práticas queproteger a fauna e a flora
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou
submetam os animais a crueldade.        

 

De igual modo proclamam os artigos 15 e 16 da Constituição Estadual:

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

(...)
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VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas
;formas

VII – ;preservar as florestas, a fauna e a flora

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constitui­ção da República, sobre:

(...)

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
;dos recur­sos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição

VII – proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e
;paisagístico

VIII e, ao consumidor, – responsabilidade por dano ao meio ambient a bens e
 artístico, estético, histórico, ;direitos de valor turístico e paisagístico

 

Obtempera-se, também, que conferida primazia à União ao imputar-lhe a competência para estabelecer as
normas gerais, , Municípios e ao Distrito Federal um espaço de reservou-se aos Estados competência

 (art. 24 , §§ 1º e 2ª, da CF/88), que ocupar-se-ão das especificidades, os modos e os meios desuplementar
7

se implementar o disposto na legislação federal ou que supram a ausência ou omissão destas.

Fato é que, atencioso às especificidades locais, demonstrada a importância da matéria retratada e ante a
ausência de normas gerais, o Governo do Estado, por sua Secretaria do Turismo (SETUR), possui como

uma de suas competências , o que demonstrao estímulo ao turismo de negócios, serviços e o ecoturismo
8

a importância do desenvolvimento do turismo em harmonia com o crescimento econômico, a preservação
ambiental, a responsabilidade social e o fortalecimento da identidade e dos valores culturais.

Inclusive, o Estado conta com inúmeros destinos para ecoturismo, destacando-se, dentre vários, o Polo de
Ecoturismo da Serra de Baturité, o Parque Nacional de Ubajara, o Parque Engenhoca de Aquiraz, Parque
Nacional de Jericoacoara, Complexo Ambiental e Gastronômico da Sabiaguaba, todos voltados às
atividades turísticas que utilizam o patrimônio natural e cultural de forma sustentável.

À vista disso, conclui-se que a matéria retratada também é legítima e consubstanciada em uma
competência legislativa não vedada pela CF/88, não se revestindo, , das condições deà segunda vista
inconstitucionalidade, encontrando-se na esfera de atribuição do legislador estadual que, ao objetivar
instituir a Política de Desenvolvimento do Ecoturismo no Ceará, propôs norma atenciosa para ‘

’, de caráter protetivo ambiental, posto que almeja à especificidades locais prática de atividades
turísticas que utilizem o patrimônio natural e cultural de forma sustentável, incentivando sua conservação
e fomentando uma consciência ambiental, enquanto promove o bem-estar das populações locais.

Contudo, há de se observar que nossa Carta Federal não apenas confere poderes ao Estado para regular
determinadas matérias, como também lhe prescreve proibições e obrigações ao impor balizas tanto nos

, quanto nos modos pelos quais eles podem ser desempenhados.campos onde esses poderes são exercíveis

Nesse ínterim, ao dispor que o Poder Executivo priorizará parcerias com a iniciativa privada, população
local e flutuante, organizações não governamentais, comunidade científica, instituições públicas
internacionais e órgãos do Poder Público, conforme disposto no art. 4º,  a pretensa norma acaba por

, onde há clara obrigação à Administração Pública,ferir a iniciativa legislativa do Executivo
impondo-lhes deveres que tratam de atos de gestão, organização e execução dos serviços estaduais, os

14 de 54



quais se sujeitam única e exclusivamente ao julgamento administrativo de conveniência e oportunidade
do Governador, ou seja, a norma pretendida acaba por impor obrigações e por ferir a iniciativa legislativa
do Poder Executivo, em clara violação de norma de eficácia plena, quando analisada sob os prismas
legais e constitucionais.

Em assim agindo, torna-a inconstitucional em sua forma por inobservância da competência legislativa
para a elaboração do ato (inconstitucionalidade formal orgânica: competência privativa do Governador do

Estado) ou do procedimento de elaboração da norma, por contrariedade ao disposto no art. 60 , II, c/c art.
9

88 , ambos Constituição Estadual, ao impor uma obrigação à Administração Pública, interferindo na
10

gestão pública que, conforme a Lei dos Modelos de Gestão do Poder Executivo (Lei nº18.310, de 17 de
fevereiro de 2023), pertencem à estrutura organizacional básica da Administração Direta do Poder
Executivo Estadual.

Acerca do vício de iniciativa, abaixo o julgado do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo.
Constitucional. Representação por inconstitucionalidade. Lei nº 4.295/2004 do
Estado do Rio de Janeiro, a qual autoriza os diretores de escolas públicas
estaduais a ceder espaço para a realização de encontro de casais, jovens e
adolescentes de todos os grupos religiosos e dá outras providências. Lei que versa
a respeito das atribuições, organização e funcionamento das instituições de ensino
públicas estaduais. Competência do chefe do Poder Executivo. Iniciativa
parlamentar. Inconstitucionalidade formal. Precedentes. 1. É pacífica a
jurisprudência da Corte no sentido de que padece de inconstitucionalidade
formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre
atribuições, organização e funcionamento de órgãos públicos, haja vista que

. 2. Agravo regimental nãoessa matéria é afeta ao chefe do Poder Executivo
provido”. (ARE 1075428 AgR / RJ, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma,
DJe de 28/5/2018).

 

Sobre a ingerência do Poder Legislativo que inquinará o ato normativo de nulidade, por vício de

inconstitucionalidade formal, assim preceituou Hely Lopes Meirelles  em sua obra:
11

A atribuição típica e predominante da Câmara é a &,39;normativa&,39;, isto é, a
de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta
aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas,
normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe,
unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da
Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não
arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza
sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a
atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito. Eis aí a distinção
marcante entre missão &,39;normativa&,39; da Câmara e a função
&,39;executiva&,39; do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter
regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da
norma legislativa em atos específicos e concretos de administração.

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da
 (CF, art. 2º).separação institucional de suas funções

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas
atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas
especiais manifestadas em &,39;ordens, proibições, concessões, permissões,
nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos
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com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e
.tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental

 

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente
inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta
flagrante vício de inconstitucionalidade.

De igual modo, ao dispor que PODERÃO ser concedidos incentivos fiscais ou financeiros a
empreendimentos que apresentem projeto específico (caput do artigo 6º), referida norma mostra-se

 visto que os projetos de leis autorizativos/permissivos que contenham asformalmente inconstitucional,
expressões “autorizar”, “permitir”, “ficar a critério”, “faculta”, “recomendar”, “sugerir”, “ ”, “poderá

 e similares, redundam em vício de inconstitucionalidade por colisão com disposiçõespoderão”
constitucionais.

Não há que se alegar tratar-se de mera autorização, visto que a pretensa norma objetiva recomendar e
sugerir (autorizar) o Poder Executivo a proporcionar obrigações e medidas administrativas, implicando,
nessa senda, em clara determinação, o que a torna inconstitucional, conforme o seguinte julgado:

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR Nº 249, DE 01 DE
OUTUBRO DE 2001, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
DISPOR SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS INTEGRANTES DA
CARREIRA DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE RONDÔNIA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS

. 1. A Lei61, § 1º, II, "a" e "c", 63, I, e 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Complementar impugnada regula a remuneração e o regime jurídico de servidores
públicos, sem iniciativa do Governador do Estado. 2. Incide, pois, em violação

, todos da Constituiçãoao art. 61, § 1°, inciso II, letras "a" e "c", c/c artigo 25
Federal. 3. Ação Direta julgada procedente, declarando o S.T.F. a
inconstitucionalidade da L.C. n° 249, de 01.10.2001, do Estado de Rondônia. 4.
Plenário. Decisão unânime. (ADI 2577/RO - RONDÔNIA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE Relator(a): Min. SYDNEY SANCHES
Julgamento: 03/04/2003 Órgão Julgador: Tribunal.

 

Nem se diga, noutrora, que eventual aquiescência do Chefe do Poder Executivo mediante sanção,
expressa ou tácita, dos artigos citados, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, tem o condão de
sanar esse defeito jurídico radical, conforme igualmente assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

A SANÇÃO DO PROJETO DE LEI NÃO CONVALIDA O VÍCIO DE
INCONSTITUCIONALIDADE RESULTANTE DA USURPAÇÃO DO
PODER DE INICIATIVA – A ulterior aquiescência do Chefe do Poder
Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a
prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da

. Insubsistência da Súmula nº 5/STF. Doutrina.inconstitucionalidade
Precedentes. (ADI 2.867/ES, Rel. Min. CELSO DE MELLO)

 

O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação de poder sujeito à
cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica
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hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do
diploma legislativo eventualmente editado, ainda que este meramente  ao Chefe do Poderautorize
Executivo.

Demais disso,  mesmo indicando proposta de emenda de redação para aperfeiçoamento do artigo 6º
, permanecerá violando norma de eficácia plena, tendo em vistapor se tratar de norma autorizativa

tratar-se de concessão de incentivos fiscais e financeiros, condicionando-os por ato do Poder Executivo
(DO PODER REGULAMENTAR), conforme disposição do §1º do art. 6º, o que acaba por impor
conduta ao Governo do Estado e, em assim fazendo, ofende o princípio da separação dos poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, desrespeitando o
princípio da unidade da Federação.

Em penúltimo arremate, as redações dos artigos 7º e 8º, igualmente acabam por dispor sobre a concessão
de incentivos fiscais e financeiros os quais revestem-se de inconstitucionalidade, porquanto nossa Carta
Política maior condiciona a concessão de incentivos fiscais à edição de lei específica, conforme o seu art.
150:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual
ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, §
2.º, XII, g.

 

Por assim ser, considerando que os incentivos fiscais se materializam por meio de isenções, remissões,
anistias, reduções da base de cálculo e da alíquota, parcelamento e moratória, entre outros, e justamente
por se tratarem de aspectos da obrigação tributária, hão de ser criados por meio de lei ( ) que stricto sensu

 para cada caso.especifique as condições e requisitos de maneira expressa

Esse, inclusive, é o comando geral do art. 97 do o Código Tributário Nacional (CTN), bem como do art.
176, entre outros, todos do mesmo diploma, assim preceituando:

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;

II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21,
26, 39, 57 e 65;

III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o
disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;

IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus
dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;

VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de
dispensa ou redução de penalidades.
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Art. 176. , ainda quando prevista em contrato, A isenção é sempre decorrente de
lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os

 e, sendo caso, o prazo de sua duração.tributos a que se aplica

 

Eis o seguinte julgado recente no Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
6.303, de relatoria do eminente Ministro Luís Roberto Barroso acerca do tema:

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO DIRETA
. IPVA. DE INCONSTITUCIONALIDADE ISENÇÃO. AUSÊNCIA DE

.ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

1. Ação direta contra a Lei Complementar nº 278, de 29 de maio de 2019, do
Estado de Roraima, que acrescentou o inciso VIII e o § 10 ao art. 98 da Lei
estadual nº 59/1993. As normas impugnadas versam sobre a concessão de isenção
do imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) às motocicletas,
motonetas e ciclomotores com potência de até 160 cilindradas.

2. Inconstitucionalidade formal. Ausência de elaboração de estudo de
. O art. 113 do ADCT foi introduzido pelaimpacto orçamentário e financeiro

Emenda Constitucional nº 95/2016, que se destina a disciplinar “o Novo Regime
Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União”. A
regra em questão, porém, não se restringe à União, conforme a sua

.interpretação literal, teleológica e sistemática

3. Primeiro, a redação do dispositivo não determina que a regra seja limitada à
União, sendo possível a sua extensão aos demais entes. Segundo, a norma, ao
buscar a gestão fiscal responsável, concretiza princípios constitucionais como a
impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência (art. 37 da CF/1988).
Terceiro, a inclusão do art. 113 do ADCT acompanha o tratamento que já vinha
sendo conferido ao tema pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, aplicável
a todos os entes da Federação.

4. A exigência de estudo de impacto orçamentário e financeiro não atenta
contra a forma federativa, notadamente a autonomia financeira dos entes.
Esse requisito visa a permitir que o legislador, como poder vocacionado para
a instituição de benefícios fiscais, compreenda a extensão financeira de sua

.opção política

5. Com base no art. 113 do ADCT, toda “proposição legislativa [federal,
estadual, distrital ou municipal] que crie ou altere despesa obrigatória ou
renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto
orçamentário e financeiro”, em linha com a previsão do art. 14 da Lei de

.Responsabilidade Fiscal

6. A Lei Complementar do Estado de Roraima nº 278/2019 incorreu em vício de
inconstitucionalidade formal, por violação ao art. 113 do ADCT.

7. Pedido julgado procedente, para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei
Complementar nº 278, de 29 de maio de 2019, do Estado de Roraima, por
violação ao art. 113 do ADCT.
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8. Fixação da seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional lei estadual
que concede benefício fiscal sem a prévia estimativa de impacto orçamentário

.”.e financeiro exigida pelo art. 113 do ADCT

 

Em assim agindo, contraria a disposição legal, ofendendo a reserva legal estatuída pelo Código Tributário
Nacional, afigurando em norma vaga, onde não se concede, efetivamente, nenhum benefício fiscal.

Cabe pontuar, ainda, no que se refere a previsão de  por contadespesas decorrentes para sua execução
de recursos orçamentários estaduais e municipais, linhas de créditos de instituições financeiras públicas e
privadas, incentivos fiscais e financeiros, recursos provenientes de fundos estaduais e municipais,
recursos provenientes de organismos ou empresas nacionais e internacionais, todos na forma descrita em
seu art. 8º; o Projeto de Lei veicula normas que se submetem, em função de seu próprio conteúdo
material, ao exclusivo poder de iniciativa de Chefes dos Executivos estaduais e municipais, e impõe
indevido aumento de obrigação e dispêndio de dinheiro público sem a indicação dos recursos disponíveis

e próprios para atender aos novos encargos, em colisão ao disposto no artigo 60 , §1º, inciso I da Carta
12

Estadual.

Finalmente, a redação do art. 9º, ao dispor acerca da  no prazo de 90 (noventa) dias, pararegulamentação
o seu fiel cumprimento, por  (DO PODER REGULAMENTAR), impõe condutaato do Poder Executivo
ao Governador e, em assim fazendo, ofende o princípio da separação dos poderes, consagrado no art. 2º
da Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, desrespeitando o princípio da unidade
da Federação.

O poder regulamentar é exclusivo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 88 , inciso IV, da
13

Constituição Alencarina, na medida em que aduz que cabe ao Governador a expedição de decretos e
regulamentos para fiel execução de leis, não necessitando, pois, de autorização legislativa para o

, sendo, portanto, inconstitucional qualquer ato normativo nesseexercício de sua competência exclusiva
sentido, mesmo sem a imposição de prazo para tal.

O Ministro Eros Grau, nos autos da ADI n° 3.394-8/Amazona, assim consignou:

[...] Omissis

“delegados” e os autônomos. Observe-se, ainda, que. Algumas vezes,
rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis conferem ao Executivo
autorização para expedição de regulamento tendo em vista sua fiel execução;
essa autorização apenas não será rebarbativa se, mais do que autorização,

 No caso, no entanto, oimpuser ao Executivo o dever de regulamentar”.
preceito legal marca prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de
sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o principio da
interpendência e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o
Chefe do Executivo exerça função que lhe incube originariamente, sem que
expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional. Nesse sentido,
veja-se a ADI nº 2.393, Relator o Ministro Sydney Sanches, DJ de 28/03/2003, e
a ADI nº 546, Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 14/04/2000. (Grifo nosso)

 

Muito embora admirável a pretensão dos insignes Deputados propositores, acaba por atuar fora de seu
âmbito de competência ao dispor sobre atribuições de órgão público, serviços públicos estaduais e
organização administrativa; viola regras cardeais do Estado Democrático de Direito que dizem respeito ao
princípio da independência e harmonia dos Poderes e seus principais corolários constitucionais; assim
como impõe conduta ao Governador, e em assim fazendo, ofende o princípio da separação dos poderes,
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resultando em inconstitucionalidade formal insanável e verticalmente incompatível com a Constituições
Federal e Estadual.

Portanto, impede sobrelevar que há possibilidade de que a lei em tela venha a ser invalidada em não
sendo realizadas as , integralmente, por presumivelmente malferirsupressões dos artigos 4º, 6º, 7º, 8º e 9º
direitos e obrigações impostas pelo nosso Códex maior.

Quanto as demais disposições do Projeto de Lei não abordadas no presente parecer, estão, a seu turno,
inseridas na competência do ente federativo e (competência comum e concorrente), não afrontam o
princípio da separação dos Poderes, não determinam a realização de qualquer alteração na estrutura do
Poder Executivo, nem cria  obrigações para a Administração Pública.ab nihilo

Finalizadas tais considerações acerca de federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas
fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição
Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da
autonomia dos entes federativos.

 

3. DA CONCLUSÃO.

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta vício de inconstitucionalidade.

Postas tais considerações,  , conclui-se peladesde que realizadas as supressões dos artigos 4º, 6º, 7º, 8º e 9º
constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da propositura do Projeto de Lei supra abordado,
ocasião em que opina-se pelo  à sua regular tramitação, tendo em vista que PARECER FAVORÁVEL

 não se verificará usurpação da competência de ente federado e nem tão pouco se reveste das condições(i)
de inconstitucionalidade, dada competências atribuídas aos entes federados disposta em nosso
ordenamento jurídico; e,  não redunda em inadmissibilidade jurídica em colisão com linhas mestras(ii)
constitucionais, em atenção aos princípios da separação e independência dos poderes, se ajustando, ainda,
à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 200, II, alínea “b” e
209, II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

1 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. (...).
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2 Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

 

3 Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; (...).

 

4 Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I- aos Deputados Estaduais; (...).

 

5 Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

6 Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção
do governador do Estado;

 

7 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados.

 

8 Fontes de Pesquisa (Consulta realizada em 09/11/2023): .https://www.setur.ce.gov.br/institucional
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9 Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

[...]

II - ao Governador do Estado;

[...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

 

10 Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

[...]

 

11 MEIRELLES, Hly Lopes. 1993, p. 438/439.

 

12 Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: (...)

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

 

13 Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: (...)

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua
fiel execução;

SAMUEL DE FREITAS XEREZ

ANALISTA LEGISLATIVO
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DESPACHO
22/11/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição., Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  28/11/2023 13:11:46  Data da assinatura:  28/11/2023 13:13:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/11/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

26 de 54



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 869/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  28/06/2024 18:02:58  Data da assinatura:  28/06/2024 18:03:33

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
28/06/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 869/2023

AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

COAUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

 

ESTABELECE A POLÍTICA ESTADUAL DE
DESENVOLVIMENTO DO ECOTURISMO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 869/2023, de autoria do Deputado Guilherme Bismarck e coautoria do
Deputado Missias Dias, que estabelece a Política Estadual de desenvolvimento do ecoturismo do Estado
do Ceará.

Em sua justificativa, o Deputado destaca que “O ecoturismo é o segmento que, proporcionalmente, mais
cresce no mundo e o Estado do Ceará, por suas razões turísticas e geográficas, é de crucial
importância no desenvolvimento do ecoturismo do País e, provavelmente, obterá altos fluxos de
turismo nos próximos anos.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa opinou pelo parecer favorável da propositura em análise, desde
que sejam realizadas supressões dos artigos 4º, 6º, 7º, 8º e 9º do projeto, para assegurar sua conformidade
com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno desta Casa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência dos Deputados Estaduais para a iniciativa de projetos de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Regimento Interno da ALECE:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;

 

Referido projeto, conforme retromencionado, estabelece a Política Estadual de desenvolvimento do
ecoturismo do Estado do Ceará.
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Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre proteção do meio ambiente, detendo a União competência para expedir normas
gerais, e os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24, inciso VI, da CF/88.
Vejamos:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do
solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da
poluição;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

No tocante à matéria, a propositura trata de assunto de relevante interesse público, assegurando e
viabilizando a proteção do meio ambiente, o que vai ao encontro do disposto no art. 225, caput e § 1º,
inciso VI, da Constituição Federal de 1988. Veja-se:

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia

, impondo-se ao Poder Público e à coletividade oqualidade de vida
dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder
Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o
manejo ecológico das espécies e ecossistemas; (...)

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a
conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção
de espécies ou submetam os animais a crueldade.

 

Ocorre que, visando aperfeiçoar o projeto de lei em análise e sanar vícios de inconstitucionalidade e
legalidade, faz-se necessário promover algumas alterações em seu texto, ficando a sua redação como se
segue:
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DISPÕE SOBRE O DESENVOLVIMENTO DO ECOTURISMO DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o desenvolvimento do ecoturismo do Estado do
Ceará, em conformidade com a legislação ambiental em vigor.

Art. 2º Esta Lei tem por objetivo estabelecer normas e diretrizes para
programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o
ecoturismo.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se ecoturismo a prática
de turismo em áreas naturais, com a utilização sustentável dos patrimônios
natural, histórico e cultural, visando à sua conservação, bem como à
formação de consciência ambientalista e ao bem-estar das populações
envolvidas.

Art. 3º São diretrizes do Desenvolvimento do Ecoturismo:

I - a compatibilização das atividades de ecoturismo com a preservação:

a) do meio ambiente e da biodiversidade;

b) dos bens de valor histórico, artístico, arqueológico, paleontológico e
espeleológico;

c) das formas de expressão e dos modos de criar, fazer e viver das
comunidades envolvidas no projeto;

d) dos acidentes naturais adequados ao repouso e à prática de atividades
recreativas, desportivas ou de lazer;

e) das características das paisagens;

II - a conscientização da população local sobre a importância do ecoturismo,
bem como a sua motivação e capacitação para a realização dessa atividade;

III - a prevenção da poluição ambiental; e

IV - a geração de emprego e renda e a promoção de ações de incentivo ao
desenvolvimento econômico da região.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Diante do exposto, apresentamos   ao PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO Projeto de
, de autoria do Deputado Guilherme Bismarck e coautoria do Deputado Missias Dias.Lei nº 869/2023

É o parecer.
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DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)

31 de 54



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  03/07/2024 09:00:39  Data da assinatura:  03/07/2024 09:00:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/07/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

15ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 02/07/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA AO PL Nº 869/2023 CTS

  Autor:  100075 - DEPUTADA MARTA GONCALVES

  Usuário assinador:  100075 - DEPUTADA MARTA GONCALVES

  Data da criação:  03/07/2024 18:50:13  Data da assinatura:  03/07/2024 18:50:06

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO

MEMORANDO
03/07/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇOS

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM. Favorável com modificação.                

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADA MARTA GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 00869/2023

  Autor:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  25/11/2024 15:14:18  Data da assinatura:  25/11/2024 15:16:18

GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
25/11/2024

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 00869/2023, DE AUTORIA DO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO GUILHERME BISMARCK, COAUTORIA DO

EXCELENTISSÍMO SENHOR DEPUTADO MISSIAS DIAS.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer sobre o , de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 00869/2023
 ,  do Excelentíssimo Senhor Deputado GUILHERME BISMARCK couatoria Deputado MISSIAS

, que “DIAS ESTABELECE A POLÍTICA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO
”ECOTURISMO DO ESTADO DO CEARÁ.

As condições para a regular tramitação da propositura em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO
Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 02 de março de 2023) -
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54, inciso XIX, compete a
esta Comissão Turismo e Serviços (CTS) se manifestar quanto aos aspectos de planos de
desenvolvimento, expansão e incremento do turismo, exploração das atividades e dos serviços turísticos,
incentivo e integração do setor público, do privado e das comunidades para a otimização das políticas de
desenvolvimento do turismo e matérias relativas à prestação de serviços.

Assim, o  nº  que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normasProjeto de Lei 00869/2023
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre matéria.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER

36 de 54



Dando sequência ao processo legislativo, iniciamos a analise da matéria ora retratada na presente
propositura, que “ESTABELECE A POLÍTICA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO

.”ECOTURISMO DO ESTADO DO CEARÁ

Importante se faz mencionar que a douta Comissão de Constituição Justiça e Redação(CCJR) deste Poder
Legislativo, aprovou o parecer do nobre Deputado relator, que opinou favorável com modificação a
aprovação do Projeto de Lei em comento.

Quando da apreciação destas breves considerações, como relator designado pela Excelentíssima Senhora
Presidente da Comissão de Turismo e Serviços da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a
emitir parecer acerca do mérito da proposição sub analise.

A propositura sub analise dispõe acerca de objeto com pleno mérito, não apresentando impedimentos que
o inviabilize em relação à administração pública e/ou à sociedade, estando a mesma inserida e em acordo
com o que dispõe o rol de atribuições constantes no inciso XIX, do art. 54 do Regimento Interno deste
Poder, para que a mesma fosse analisada por está douta comissão temática.

Portanto, o Projeto em tela está em acordo com os ditames regimentais e legais, ressaltando-se não
encontrar qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e/ou Estadual.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO

Assim, dado o parecer modificativo aprovado na CCJR e diante do exposto, como relator designado pela 
, convencido daComissão do Turismo e Serviços da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

importância da proposição ora apresentada, manifestamos parecer  regular tramitaçãoFAVORÁVEL a
do , de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 00869/2023 Deputado GUILHERME

 coautoria do Excelentíssimo Senhor BISMARCK, Deputado MISSIAS DIAS.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTS EM RELAÇÃO AO PROJETO DE LEI N.º 869/2023

  Autor:  100075 - DEPUTADA MARTA GONCALVES

  Usuário assinador:  100075 - DEPUTADA MARTA GONCALVES

  Data da criação:  18/12/2024 09:21:02  Data da assinatura:  18/12/2024 09:23:25

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO

MEMORANDO
18/12/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

2ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA   Data 17/12/2024

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇOS

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

DEPUTADA MARTA GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. AGENOR NETO

  Autor:  100009 - DEP GUILHERME LANDIM

  Usuário assinador:  100009 - DEP GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  18/03/2025 11:49:09  Data da assinatura:  18/03/2025 11:54:40

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
18/03/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: Sim, Favorável com modificação.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os

seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECE FAVORÁVEL AO PL 8692023

  Autor:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  24/03/2025 13:28:37  Data da assinatura:  24/03/2025 13:34:35

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
24/03/2025

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

 

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 869/2023

 

AUTORIA: DEPUTADO GUILHEME BISMARCK

COAUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

 

ESTABELECE A POLÍTICA ESTADUAL DE
DESENVOLVIMENTO DO ECOTURISMO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

1. RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 869/2023, de autoria do deputado Guilherme Bismarck com coautoria do
deputado Missias Dias, que estabelece a Política Estadual de Desenvolvimento do Ecoturismo do Estado
do Ceará.

Em sua totalidade, o Projeto possui 11 (onze) artigos, onde prevê os objetivos, bem como as diretrizes da
Política Estadual.

Na sua justificativa a Excelentíssimo Deputado diz que “o ecoturismo é o segmento que,
proporcionalmente, mais cresce no mundo e o Estado do Ceará, por suas razões turísticas e geográficas, é
de crucial importância no desenvolvimento do ecoturismo do País e, provavelmente, obterá altos fluxos
de turismo nos próximos anos. Dessa forma a fixação de uma política para o desenvolvimento do
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ecoturismo no Estado do Ceará é fundamental para o incremento do setor turístico sem, com isso, atingir
o meio ambiente.”

O Projeto tramitou de forma regular nesta casa legislativa, onde a Procuradoria emitiu parecer favorável,
bem como nas demais comissões.

2. VOTO

O Projeto de Lei do Excelentíssimo deputado Guilherme Bismarck, com coautoria do Deputado Missas
Dias versa sobre a Política Estadual de Desenvolvimento do Ecoturismo do Estado do Ceará.

O Ecoturismo trata-se de uma atividade turística sustentável focada em conservar o meio ambiente e as
comunidades locais. Esse tipo de turismo sempre se concentra em atividades que são realizadas no meio
ambiente, preservando a integridade do ecossistema e promovendo a conservação da natureza e da cultura
local.

O objetivo é proporcionar aos visitantes experiências em contato com a natureza e cultura, sem prejudicar
o meio ambiente ou os seres vivos envolvidos. Além disso, essa proposta também tem um forte foco na
educação ambiental.

Por isso, também é comum que guias e instrutores ensinam os visitantes sobre a importância da
conservação e preservação do meio ambiente e das comunidades que fazem parte dele.

Ante o exposto, como membro titular da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
emitimos  ao Projeto de Lei nº 869/2023, de autoria do nobre deputadoPARECER FAVORÁVEL
Guilherme Bismarck e coautoria do deputado Missias Dias.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/04/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018
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COMISSÃO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

 
 

DEPUTADO MISSIAS DIAS.
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO

44 de 54



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  09/05/2025 12:18:33  Data da assinatura:  09/05/2025 12:26:27

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
09/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM, PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
12/05/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 869/2023

(Autoria do Deputado Estadual Guilherme Bismarck)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 869/2023, proposto pelo Deputado Estadual Guilherme Bismarck e com
coautoria do Deputado Estadual Missias Dias, que “Estabelece a Política Estadual de Desenvolvimento
do Ecoturismo do Estado do Ceará.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“O ecoturismo é o segmento que, proporcionalmente, mais cresce no
mundo e o Estado do Ceará, por suas razões turísticas e geográficas, é
de crucial importância no desenvolvimento do ecoturismo do País e,
provavelmente, obterá altos fluxos de turismo nos próximos anos.

Dessa forma a fixação de uma política para o desenvolvimento do
ecoturismo no Estado do Ceará é fundamental para o incremento do
setor turístico sem, com isso, atingir o meio ambiente (...)”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável com modificação emitido pelo
Deputado Estadual Romeu Aldigueri, que foi deliberado na 15ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada
no dia 02 de julho de 2024.

Ademais, o Projeto também teve parecer favorável aprovado na 2ª Reunião Extraordinária da Comissão
de Turismo e Serviço, realizada em 17 de dezembro de 2024, que foi emitido pelo Deputado Estadual De
Assis Diniz, bem como na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, que aprovou o
parecer favorável emitido pelo Deputado Estadual Agenor Neto.
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Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito da iniciativa dentro da competência temática
da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT). É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria,
passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Acerca do Projeto, este se faz necessário na medida em que objetiva promover melhores condições para
as práticas de ecoturismo no âmbito do Estado do Ceará, através da institucionalização de uma política
estadual voltada para esse segmento do turismo cearense.

Sob a óptica da competência temática da COFT, o Projeto tem pertinência meritória, pois a Indicação
apresenta medidas de alto potencial de melhoria na vida da população, porém, de baixo impacto
orçamentário, sobretudo na consecução dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil
previstos no rol de incisos do art. 3º da Constituição Federal.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do ,PROJETO DE LEI Nº 869/2023
apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmitePARECER FAVORÁVEL
legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00087/2025
12/05/2025

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/05/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 28/05/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/05/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 45ª (QUADRAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE MAIO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 56ª (QUINQUAGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE MAIO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 57ª (QUINQUAGESIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE MAIO DE
2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 25 de junho de 2025 | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº116 | Caderno 1/3 | Preço: R$ 24,12

PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.316, de 24 de junho de 2025.
DISPÕE SOBRE O PROJETO ABCDETRAN, NO ÂMBITO DO PROGRAMA POPULAR DE FORMAÇÃO,
EDUCAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE CONDUTORES DE VEÍCULOS
AUTOMOTORES, PREVISTO NA LEI Nº14.288-A, DE 6 DE JANEIRO DE 2009.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 14.288-A, de 6 de janeiro de 2009, passa a vigorar com a nova redação do inciso IV do art. 2.º e com o acréscimo do art. 2.º-A,

nos seguintes termos:
“Art. 2.º ........................................................................................................
.............................................................................................................................
IV – pessoa com deficiência.
.................................................................................................................................
..
Art. 2.º-A. O Programa de que trata esta Lei abrange o Projeto ABCDetran, o qual tem por finalidade promover a educação para o trânsito e a inclusão
social por meio de ações pedagógicas voltadas à formação e à capacitação de adultos não alfabetizados para acesso à primeira Carteira Nacional
de Habilitação – CNH, podendo serem feitos convênios com escolas privadas e parcerias com Centros de Educação de Jovens e Adultos – CEJAs
para ampliar a execução do Programa.
§ 1.º O Projeto ABCDetran objetiva principalmente:
I – estimular a reflexão sobre valores, atitudes e comportamentos seguros no trânsito;
II – integrar conteúdos de educação para o trânsito às práticas pedagógicas;
III – contribuir para a redução de acidentes e para a construção de uma cultura de paz no trânsito.
§ 2.º Compete ao Detran/CE a gestão do Projeto ABCDetran, cabendo à Secretaria da Educação – Seduc o apoio técnico-pedagógico e logístico
necessário à sua implementação.
§ 3.º Regulamento disporá sobre a seleção e a forma de participação de beneficiários do Projeto ABCDetran, prevendo o atendimento prioritário a
grupos sociais minoritários ou historicamente excluídos, inclusive para as demais ações do Programa de que trata esta Lei.
§ 4.º Os beneficiários do Projeto ABCDetran estarão aptos a ingressarem nas etapas de formação teórico-técnica e de prática de direção veicular do
Programa previsto nesta Lei após a certificação em curso específico ofertado pela Seduc, usufruindo da gratuidade prevista no art. 2º.
§ 5.º O Detran/CE poderá firmar parcerias com instituições públicas e privadas, organizações da sociedade civil e demais órgãos e entidades da
Administração Pública para promoção das atividades do Projeto.” (NR)
Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações consignadas no orçamento anual do Poder Executivo.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.317, de 24 de junho de 2025.
(Autoria: Guilherme Bismarck coautoria Missias Dias)

DISPÕE SOBRE O DESENVOLVIMENTO DO ECOTURISMO NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o desenvolvimento do ecoturismo do Estado do Ceará, em conformidade com a legislação ambiental em vigor.
Art. 2.º Esta Lei tem por objetivo estabelecer normas e diretrizes para programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o

ecoturismo.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se ecoturismo a prática de turismo em áreas naturais, com a utilização sustentável dos patrimônios

naturais, históricos e culturais, visando à sua conservação, bem como à formação de consciência ambientalista e ao bem-estar das populações envolvidas.
Art. 3. º São diretrizes do desenvolvimento do ecoturismo:
I – a compatibilização das atividades de ecoturismo com a preservação:
a) do meio ambiente e da biodiversidade;
b) dos bens de valor histórico, artístico, arqueológico, paleontológico e espeleológico;
c) das formas de expressão e dos modos de criar, fazer e viver das comunidades envolvidas no projeto;
d) dos acidentes naturais adequados ao repouso e à prática de atividades recreativas, desportivas ou de lazer;
e) das características das paisagens;
II – a conscientização da população local sobre a importância do ecoturismo, bem como a sua motivação e capacitação para a realização dessa atividade;
III – a prevenção da poluição ambiental; e
IV – a geração de emprego e renda e a promoção de ações de incentivo ao desenvolvimento econômico da região.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.318, de 24 de junho de 2025.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE PELE NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará a Semana de Conscientização sobre o Câncer

de Pele, a ser comemorada, anualmente, na primeira semana do mês de dezembro.
Art. 2.º A Semana de Conscientização sobre o Câncer de Pele tem como objetivo promover a informação e alertar a sociedade sobre a enfermidade

e os seus meios de prevenção.
Art. 3.º Decreto do Poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, a presente Lei.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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